
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 758.733 - MT (2015/0189604-1)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : ROGERIO MENDES DE ALMEIDA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. REITERAÇÃO 
CRIMINOSA. INAPLICABILIDADE. SÚMULA N. 83 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

– Na linha da jurisprudência desta eg. Corte e do Supremo 
Tribunal Federal, a reiteração criminosa mostra-se incompatível com o 
princípio da insignificância. Súmula n. 83/STJ.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na 

conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior. 

Brasília, 06 de outubro de 2015(Data do Julgamento).

MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator

Documento: 1449144 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/10/2015 Página  1 de 4



 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 758.733 - MT (2015/0189604-1)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : ROGERIO MENDES DE ALMEIDA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de fls. 198-199, 

de minha relatoria, em que neguei provimento ao agravo em recurso especial ante a 

incidência dos Enunciados n. 83 e 7 da Súmula desse Tribunal.

Reitera a defesa que a mínima ofensividade da conduta e seu reduzido 

grau de reprovabilidade justificam a aplicação do princípio bagatelar.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 758.733 - MT (2015/0189604-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)(RELATOR): 

O agravante não trouxe nenhum argumento capaz de desconstituir o 

decisum impugnado.  

É harmônica a jurisprudência desta Corte Superior e do Supremo Tribunal 

Federal no sentido de que "o criminoso contumaz, mesmo que pratique crimes de 

pequena monta, não pode ser tratado pelo sistema penal como se tivesse praticado 

condutas irrelevantes, pois crimes considerados ínfimos, quando analisados 

isoladamente, mas relevantes quando em conjunto, seriam transformados pelo infrator 

em verdadeiro meio de vida" (STF, HC n. 110.841, Rel. Ministra Cármen Lúcia, 

Segunda turma, DJe de 14/12/2012).

Nesse contexto, consoante outrora consignado, não merece reparos o 

aresto hostilizado que negou a aplicação do princípio da bagatela em razão da 

reiteração criminosa do agravante que ostenta registros criminais pretéritos, inclusive 

condenação com trânsito em julgado. (fl. 114)

A propósito, confiram-se os seguintes julgados:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. FURTO TENTADO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. PACIENTE REINCIDENTE. 
RELEVÂNCIA DA CONDUTA NA ESFERA PENAL. PRECEDENTES DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ E SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL - STF. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]
- O STF já consagrou o entendimento de que, para a 

aplicação do princípio da insignificância, devem estar presentes, de forma 
cumulada, os seguintes requisitos: a) mínima ofensividade da conduta do 
agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento do agente; e d) inexpressividade da 
lesão jurídica provocada (STF, HC n. 112.378/SP, Segunda Turma, Relator 
Ministro Joaquim Barbosa, DJe 18/9/2012).

- O paciente é reincidente, conforme constam das decisões 
das instâncias ordinárias, ostentando outras condenações com trânsito em 
julgado. Nesse contexto, a reiteração no cometimento de infrações penais 
se reveste de relevante reprovabilidade e não se mostra compatível com a 
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aplicação do princípio da insignificância, reclamando a atuação do Direito 
Penal. Deve-se enfatizar, por oportuno, que o princípio da bagatela não 
pode servir como um incentivo à prática de pequenos delitos.

Habeas Corpus não conhecido. (HC 324.198/SP, desta 
Relatoria, DJe 15/9/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRIMEIRA PACIENTE REINCIDENTE. 
HABITUALIDADE DELITIVA DA SEGUNDA. CONCURSO DE AGENTES. 
AUSÊNCIA DE REDUZIDO GRAU DE REPROVABILIDADE DO 
COMPORTAMENTO. OFENSIVIDADE DA CONDUTA. AGRAVO 
IMPROVIDO.

1. A aplicação do princípio da insignificância reflete o 
entendimento de que o Direito Penal deve intervir somente nos casos em 
que a conduta ocasionar lesão jurídica de certa gravidade, devendo ser 
reconhecida a atipicidade material de perturbações jurídicas mínimas ou 
leves, estas consideradas não só no seu sentido econômico, mas também 
em função do grau de afetação da ordem social que ocasionem.

2. Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o 
princípio da insignificância tem como vetores a mínima ofensividade da 
conduta, a nenhuma periculosidade social da ação, o reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada.

3. A jurisprudência da Quinta Turma deste Tribunal firmou-se 
no sentido de impedir a incidência do mencionado princípio na hipótese em 
que o paciente é reincidente ou ostenta inquéritos policiais ou ações penais 
em curso, pois, apesar de ser tecnicamente primário, essa circunstância 
evidencia a habitualidade delitiva do agente.

4. Inviável o reconhecimento de crime bagatelar, in casu, 
porquanto a reincidência específica de uma das pacientes demonstra uma 
maior reprovabilidade de seu comportamento, a ensejar a incidência do 
Direito Penal como forma de coibir a reiteração criminosa. Precedentes.

5. Embora tecnicamente primária, a segunda paciente 
responde a uma ação penal pelo crime de roubo e outra por furto 
qualificado, indicando sua habitualidade delitiva, a corroborar o óbice a 
adoção do dito brocardo.

6. É inaplicável o princípio da insignificância quando o delito 
foi praticado em concurso de agentes, nos termos da jurisprudência deste 
Tribunal Superior.

7. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC 246.784/RS, 
relator Ministro Jorge Mussi, DJe 27/8/2014).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0189604-1 AREsp 758.733 / MT

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00001395120138110086  1017102014  1395120138110086

EM MESA JULGADO: 06/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ROGERIO MENDES DE ALMEIDA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

ASSUNTO: DIREITO PENAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROGERIO MENDES DE ALMEIDA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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